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Este manual é parte complementar das informações presentes no guia 

RECONHECIMENTO DE ESCOLAS OU INSTITUIÇÕES PARA REALIZAR 

CURSOS DE FORMAÇÃO DE MEDIADORES JUDICIAIS.

1 	 QUE TIPO DE ESCOLA OU INSTITUIÇÃO PODE SER 
RECONHECIDA PELA ENFAM OU PELOS TRIBUNAIS?

Escolas, instituições ou pessoas jurídicas de direito público ou privado 

que não integram os órgãos do Poder Judiciário necessitam submeter 

seu pedido de reconhecimento aos tribunais, antes de iniciar o curso de 

formação de mediadores judiciais. 

As escolas de magistratura mantidas pelas associações de magistrados 

também deverão submeter seu pedido de reconhecimento aos tribunais. 

Os Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de 

Conflitos – Nupemecs ou as escolas judiciais que optarem por realizar 

os cursos de formação de mediadores judiciais deverão protocolar seu 

pedido de reconhecimento na Enfam, somente para os cursos que 

iniciarão a partir do segundo semestre de 2017. 

(Parágrafo único do art. 1º, c/c o art. 4º da Resolução Enfam n. 6/2016, 

com nova redação dada pela Resolução Enfam n. 3/2017).

2 	 A QUEM DEVO SOLICITAR O RECONHECIMENTO DA 
MINHA ESCOLA/INSTITUIÇÃO?

O pedido de reconhecimento da instituição formadora deve ser solicitado 

aos tribunais ou à Enfam, conforme os seguintes casos:

•	 Ao respectivo tribunal de justiça, quando o curso for destinado à 

formação do mediador judicial que atuará na justiça estadual ou 

na justiça estadual e no Superior Tribunal de Justiça – STJ; 
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•	 Ao respectivo tribunal regional federal, quando o curso for 

destinado à formação do mediador judicial que atuará na justiça 

federal ou na justiça federal e no STJ; À Enfam, quando o curso for 

ofertado por órgão de tribunal ou escola judicial.

•	 Ato próprio editado pelos tribunais estabelecerá qual de seus 

órgãos, Nupemecs ou escolas judiciais, terá a competência para 

proceder ao reconhecimento. (Art. 4º da Resolução Enfam n. 

6/2016, com nova redação dada pela Resolução Enfam n. 3/2017).

3 	 QUAIS SÃO OS REQUISITOS PARA O RECONHECIMENTO 
DE INSTITUIÇÃO FORMADORA?

Os requisitos são: habilitação jurídica e regularidade fiscal; qualificação 

técnica e comprovação de infraestrutura adequada para realização de 

cursos, inclusive para a etapa do estágio supervisionado, de acordo 

com as exigências contidas nos Anexos II, III e IV da Resolução Enfam n. 

6/2016, com nova redação dada pela Resolução Enfam n. 3/2017; além 

dos conteúdos complementares estabelecidos pelas escolas judiciais. 

Às instituições formadoras integrantes do Poder Judiciário se aplica 

somente o requisito a que se refere o Anexo III, devendo, nesse caso, ser 

apresentados os atos que as instituíram. 

(Art. 5º da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada pela 

Resolução Enfam n. 3/2017).

4 	 O RECONHECIMENTO DA INSTITUIÇÃO FORMADORA 
PODERÁ SER ESTENDIDO AUTOMATICAMENTE PARA 
OUTRAS UNIDADES DA MESMA INSTITUIÇÃO?

Não. O reconhecimento é válido, exclusivamente, para a(s) unidade(s) 

que estiver(em) indicada(s) na solicitação de reconhecimento. Assim, na 

hipótese de a instituição ter interesse em reconhecer novas unidades, 
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deverá protocolar outro pedido, acompanhado da documentação 

necessária dessas unidades. 

(Art. 6º da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada pela 

Resolução Enfam n. 3/2017).

5 	 QUAL É O PAPEL DOS NÚCLEOS PERMANENTES DE 
MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
– NUPEMECS NO RECONHECIMENTO DE INSTITUIÇÕES 
FORMADORAS PRIVADAS?

De acordo com atos próprios editados pelos tribunais, os Nupemecs 

poderão reconhecer instituições formadoras. 

(Parágrafo único do art. 1º da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova 

redação dada pela Resolução Enfam n. 3/2017).

6 	 QUAL É O PRAZO DE VIGÊNCIA DO RECONHECIMENTO 
EFETUADO PELOS TRIBUNAIS? HÁ DISTINÇÃO DE PRAZO 
SE O RECONHECIMENTO FOR CONFERIDO POR ESCOLAS 
JUDICIAIS OU PELA ENFAM?

O reconhecimento da instituição formadora não integrante do Poder 

Judiciário, efetuado pelos tribunais, indistintamente, tem vigência de 2 anos.

O reconhecimento das escolas judicias e dos órgãos de tribunais, 

efetuado pela Enfam, tem prazo indeterminado.

(Art. 7º da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada pela 

Resolução Enfam n. 3/2017).

7 	 A VIGÊNCIA DO RECONHECIMENTO DE INSTITUIÇÕES 
PRIVADAS PODERÁ SER RENOVADA? QUAIS SERIAM OS 
REQUISITOS?
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Sim, a vigência poderá ser renovada por iguais e sucessivos períodos, 

desde que a instituição formadora apresente solicitação, com 

antecedência mínima de 6 meses do termo final.

Além disso, deve ser apresentada a documentação atualizada da 

habilitação jurídica e regularidade fiscal, qualificação técnica e 

infraestrutura adequada, bem como a comprovação de que a instituição 

realizou pelo menos um curso durante a vigência do reconhecimento.

(Art. 7º da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada pela 

Resolução Enfam n. 3/2017).

8 	 O CURSO DE FORMAÇÃO EM MEDIAÇÃO JUDICIAL DEVE, 
NECESSARIAMENTE, SER ESTRUTURADO EM DUAS ETAPAS?

Sim, o curso deve possuir duas etapas:

I – fundamentação; e

II – estágio supervisionado obrigatório presencial. 

A conclusão da etapa I é pré-requisito para início da etapa II.

(Art. 9º da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada pela 

Resolução Enfam n. 3/2017).

9 	 HÁ PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO ESTÁGIO 
SUPERVISIONADO?

Sim. O estágio supervisionado deve ser concluído em até 1 ano, contado 

do término da etapa I – fundamentação.

(§ 2º do art. 9º da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada 

pela Resolução Enfam n. 3/2017)

10 	 OS CURSOS DE FORMAÇÃO DE MEDIADORES JUDICIAIS 
REALIZADOS POR TRIBUNAIS OU PELOS NUPEMECS 
DEVEM SER CREDENCIADOS PELA ENFAM?
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Não. Os cursos de formação de mediadores judiciais, por não serem 

voltados para magistrados, não são credenciados pela Enfam.

11 	 COMO POSSO OBTER A RELAÇÃO COM OS NOMES DAS 
INSTITUIÇÕES FORMADORAS RECONHECIDAS?

A relação com os nomes de todas as instituições formadoras reconhecidas 

estará disponível na página da Enfam na internet (www.enfam.jus.br) e 

dos respectivos tribunais. 

É importante destacar que a instituição formadora reconhecida pela 

Enfam ou pelos tribunais também deverá manter afixada, em local visível 

e de fácil acesso, bem como em suas páginas na internet, a autorização 

do seu reconhecimento. 

(Arts. 17 e 18 da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada 

pela Resolução Enfam n. 3/2017).

12 	 QUAIS SÃO OS REQUISITOS PARA O ALUNO RECEBER O 
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO CURSO?

Para receber o certificado, o aluno deverá ser aprovado em todas as 

avaliações realizadas ao longo do curso e obter 100% de frequência da 

carga horária de cada uma das etapas. 

(Art. 12 da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada pela 

Resolução Enfam n. 3/2017).

13 	 O CERTIFICADO EMITIDO POR INSTITUIÇÃO FORMADORA 
RECONHECIDA PELOS TRIBUNAIS TERÁ VALIDADE 
NACIONAL?

Não. O certificado emitido por instituição formadora reconhecida 

por tribunal (escola judicial ou Nupemec) terá validade no território 

http://www.enfam.jus.br
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correspondente à área de jurisdição do tribunal que procedeu ao seu 

reconhecimento. 

Por exemplo, se a instituição formadora foi reconhecida pela Escola Paulista 

da Magistratura – EPM, o certificado terá validade na área de jurisdição do 

TJSP, ou seja, no Estado de São Paulo. Caso o curso tenha sido destinado 

à formação do mediador judicial que atuará na justiça estadual e no STJ, o 

certificado também terá validade para atuação no STJ. 

(§§ 1º e 2º do art. 12 da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação 

dada pela Resolução Enfam n. 3/2017).

14 	 O CERTIFICADO EMITIDO POR INSTITUIÇÃO FORMADORA 
RECONHECIDA PELA ENFAM TERÁ VALIDADE NACIONAL?

Não. O certificado emitido por órgão de tribunal ou por escola judicial, 

reconhecidos pela Enfam, terá validade no território correspondente à 

área de jurisdição do tribunal respectivo. 

Para exemplificar: se o certificado foi emitido pela Escola Paulista da 

Magistratura – EPM, que é a escola judicial vinculada ao TJSP, a sua 

validade será para atuação na área de jurisdição do TJSP, ou seja, no 

Estado de São Paulo. 

(§ 3º do art. 12 da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada 

pela Resolução Enfam n. 3/2017).

15 	 AS INSTITUIÇÕES FORMADORAS PODERÃO REALIZAR O 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM LOCAL DIVERSO DE ONDE 
O CURSO ESTIVER SENDO DESENVOLVIDO?

Não. O estágio deverá ocorrer no próprio local do curso e ser oferecido 

pela instituição formadora ou por meio de parcerias, convênios ou 

acordos firmados com instituições ou órgãos que ofereçam mediação 

extrajudicial ou judicial. 



8

Guias Enfam

(Art. 11 da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada pela 

Resolução Enfam n. 3/2017).

16 	 AS INSTITUIÇÕES FORMADORAS PODERÃO SER 
RECONHECIDAS PARA REALIZAR O CURSO DE MEDIADOR 
JUDICIAL NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA?

Sim. Nos termos dos normativos do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, 

é possível o reconhecimento de instituição que pretenda ofertar o curso 

de mediação na modalidade de ensino a distância, desde que o formato 

e o conteúdo determinados pelo CNJ sejam respeitados, sendo vedado 

às instituições privadas reconhecidas incluir o custo correspondente à 

produção desse material na composição do valor da mensalidade.

17 	 APÓS O RECONHECIMENTO, A INSTITUIÇÃO FORMADORA 
DEVERÁ ADOTAR ALGUM PROCEDIMENTO JUNTO AO 
TRIBUNAL QUE AUTORIZOU SEU RECONHECIMENTO?

Sim. As instituições formadoras deverão manter afixadas em locais visíveis 

e de fácil acesso, bem como em suas páginas na internet, as informações 

relativas ao ato de reconhecimento e dos cursos ministrados (conteúdo 

programático, carga horária, local, dias e horários dos cursos e corpo 

docente acompanhado de currículos resumidos). 

As instituições formadoras também deverão comunicar ao tribunal que 

expediu o ato de reconhecimento qualquer alteração nas condições de 

habilitação estabelecidas na Resolução Enfam, sob pena de revogação 

do reconhecimento. 

(Arts. 17, 18 e 20 da Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada 

pela Resolução Enfam n. 3/2017).
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18 	 AS CÂMARAS PRIVADAS DE MEDIAÇÃO E AS ESCOLAS 
MANTIDAS PELAS ASSOCIAÇÕES DE MAGISTRADOS DEVEM 
SOLICITAR O RECONHECIMENTO PARA A OFERTA DE 
CURSOS DE FORMAÇÃO DE MEDIADORES JUDICIAIS?

Sim. As câmaras privadas e as escolas mantidas pelas associações de 

magistrados devem solicitar o reconhecimento junto aos tribunais.

19 	 AS CÂMARAS PRIVADAS DE MEDIAÇÃO E AS ESCOLAS 
ASSOCIATIVAS JÁ CREDENCIADAS POR TRIBUNAIS 
PRECISAM SOLICITAR O RECONHECIMENTO PARA A 
OFERTA DE CURSOS?

Não. As aludidas instituições formadoras já credenciadas, durante o prazo 

de vigência do atual reconhecimento, ficam dispensadas de solicitar o 

reconhecimento para a oferta de cursos. 

Contudo, ao findar a vigência, deverão submeter novo pedido de 

reconhecimento aos tribunais, de acordo com os requisitos estabelecidos 

na Resolução Enfam n. 6/2016, com nova redação dada pela Resolução 

Enfam n. 3/2017.

20 	QUAIS SÃO AS EXIGÊNCIAS PARA ATUAR COMO MEDIADOR 
JUDICIAL?

Ser graduado há pelo menos 2 anos em curso de ensino superior, de 

qualquer área do conhecimento, de instituição reconhecida pelo 

Ministério da Educação – MEC; possuir capacidade civil; e fazer o curso 

de capacitação em escola ou instituição de formação de mediadores 

reconhecida pela Enfam ou por tribunal. 

Os dados das instituições formadoras podem ser consultados no site da 

Enfam, aba “Instituições Formadoras”, e nas páginas dos tribunais na internet. 
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Após receber o certificado de conclusão do curso de mediador judicial, 

o interessado estará apto a solicitar sua inscrição no cadastro de 

mediadores judiciais do tribunal com jurisdição correspondente à área 

de atuação para o qual foi certificado.

Para mais informações sobre o processo de reconhecimento de 

instituições formadoras de mediadores judiciais, indicamos:

•	 Buscar na página da Enfam nome de  instituição (por estado) 

autorizada a realizar o curso de formação de mediador 

judicial    (https://www.enfam.jus.br/mediacao/instituicoes-

formadoras/); 

•	 Leitura do item Mediação – Reconhecimento de instituições 

formadoras, constante da página da Enfam  (http://www.enfam.

jus.br/mediacao/);

•	 Leitura da Resolução Enfam n. 6/2016, Resolução Enfam n. 3/2017 

e a Resolução CNJ n. 125, de 29 de novembro de 2010; 

•	 Leitura do Fac – Perguntas e Respostas “Conciliação e Mediação” 

desenvolvido pelo CNJ/CAJC, o qual está disponível para consulta 

pública no link  http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/

conciliacao-e-mediacao-portal-da-conciliacao/perguntas-

frequentes.

https://www.enfam.jus.br/mediacao/instituicoes-formadoras/
https://www.enfam.jus.br/mediacao/instituicoes-formadoras/
http://www.enfam.jus.br/mediacao/
http://www.enfam.jus.br/mediacao/
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-e-mediacao-portal-da-conciliacao/perguntas-frequentes
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-e-mediacao-portal-da-conciliacao/perguntas-frequentes
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-e-mediacao-portal-da-conciliacao/perguntas-frequentes
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